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Constitui para mim honra inenarrável participar deste Painel 
de Debates promovido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
juntamente com o Conselho da Justiça Federal e a Associação dos ex-
alunos da UnB. Agradeço imensamente sensibilizada o envaidecedor. 
Minhas primeiras palavras são de exaltação à louvável 
iniciativa da realização deste evento para debates acerca das "Soluções 
Alternativas de Conflitos", tema fervoroso que suscita atenção em virtude 
da imperiosa necessidade de repensarmos a Administração na Justiça, de 
forma a democratizá-la, observando a realidade do Poder Judiciário, da 
qual exsurge a inviabilidade do monopólio Estatal dos meios de pacificação 
social, mediante a composição das controvérsias. 
Antes de proferir meus modestos comentários sobre o objeto 
de nossos estudos é indispensável tecer merecidos elogios a Sua 
Excelência, o Sr. Presidente desta Colenda Corte Superior, Ministro Bueno 
de Souza, por sua inexorável reserva moral, condutor dos mais nobres 
valores da Justiça, cuja intrepidez na superação das vicissitudes que a 
Presidência deste Pretório acarreta é flagrante, nunca descurando dos 
escopos precípuos desta instituição. 
A tarefa que me foi incumbida é de grande responsabilidade. 
Cabe a mim laborar como debatedora de Sua Excelência o Ministro Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, precursor das idéias e primaz maestro da 
modernização do Direito, hoje consagrada pelos mais ilustres 
representantes da comunidade jurídica e da sociedade brasileira. Não me 




é permitido deixar de externar ao mestre por excelência, Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, minha mais profunda admiração pela imaculada vida 
pública, marcada por um singular senso de moral e Justiça, herói 
incansável na árdua incumbência de zelar pelos supremos interesses da 
Nação. 
Inicio minhas proposições trazendo a lume fato peculiar 
ocorrido por ocasião do exercício da Coordenadoria de implantação e 
Funcionamento dos Juizados Informais de Pequenas Causas do Distrito 
Federal, subsídio curial para as questões que irei propor. 
Por ocasião de visita ao Juizado Informal instalado na Cidade 
Satélite do Gama, ao adentrar o recinto, presenciei desentendimento 
entre a parte reclamante e o jovem conciliador, que fora meu aluno. 
Aproximando-me do local, verifiquei a presença de uma Senhora, de 
vestes humildes, agitando efusivamente seu guarda-chuva em direção ao 
conciliador que se encontrava apreensivo. Preocupada, imediatamente 
prontifiquei-me a conduzir a conciliação, aconselhando ao meu aluno que 
se retirasse para se recompor. Tendo chegado em bom termo, sentei-me 
à máquina para redigir o acordo, quando, de inopino, fui inquirida pela 
reclamante que, novamente com seu guarda-chuva em punho, bradou: 
"Quem é você?", e prosseguiu, "Você não é ninguém, você não tem 
crachá, a autoridade aqui é o moço!", referindo-se ao conciliador que se 
aproximava e que prontamente esclareceu à parte que se tratava da Juíza 
responsável pelos Juizados. Todavia, a senhora não titubeou em verberar: 
"É mentira e não tem mais acordo nenhum!", retirando-se, em seguida, 
da sala. Todos ficaram perplexos. 
O objetivo desta breve digressão ao bizarro acontecimento é 
demonstrar que a origem romanista da nossa cultura, nos impede de 
aceitar que um terceiro imparcial, não investido na jurisdição, possa atuar 
como julgador, pondo fim aos nossos conflitos. 




No escorço histórico da arbitragem no nosso ordenamento 
jurídico, exemplo de uma das técnicas extrajudiciais de composição de 
conflitos, verificamos que o instituto se faz presente desde as Ordenações 
Filipinas, mantido no Código Comercial de 1850, bem como no 
Regulamento 737 do mesmo ano, logrando alcançar a República, com 
menção nos Códigos de Processo Civil estaduais, previsão no Código de 
Processo Civil de 1939 e no Estatuto Processual Civil atual, em seus arts. 
1.078 e seguintes. A Constituição Federal de 1988 prestigiou a adoção de 
novos instrumentos de realização da Justiça, podendo-se incluir entre eles 
a arbitragem, a mediação e a conciliação. 
Inobstante, a presença do instituto em nosso ordenamento 
jurídico, não goza a arbitragem, bem como as demais formas alternativas 
de solução de controvérsias, de aceitação e respaldo na sociedade, razão 
pela qual a ela não foi dedicada suficiente atenção nos vários diplomas 
legais que se sucederam desde as Ordenações Filipinas, tendo sido 
relegada a mera menção. 
É consabido que outro argumento embasador da relutância em 
aceitar tais meios alternativos de realização da Justiça é o descrédito na 
formação e na imparcialidade dos árbitros, mediadores ou conciliadores. 
Dentro do contexto de descrédito e não aceitação dos 
instrumentos alternativos de solução de contendas é que se propõe sua 
reformulação, ampliando-se lhes os horizontes, cientes que estamos da 
crise que assola do Poder Judiciário, extenuado em suas últimas forças 
para entregar condignamente a prestação jurisdicional solicitada, bem 
como da premente necessidade de encontrar novos caminhos para sanar 
esta debilidade. 
Cediço que o princípio constitucional de amplo acesso à Justiça 
tem sido obstaculizado pela morosidade da entrega da prestação 
jurisdicional, acarretada pela avalanche de causas que sufocam o Poder 
Judiciário; causas estas que, em grande parte, poderiam encontrar 




solução em meios alternativos de composição de conflitos, diminuindo, 
dessarte, o fluxo de demandas, culminando em celeridade e efetividade da 
atividade jurisdicional. 
O monopólio estatal da administração da Justiça preservado 
pelo Brasil caminha na contramão do progresso sócio-econômico dos 
países desenvolvidos. A tendência moderna é a democratização da Justiça 
através de instrumentos alternativos de solução de controvérsias, 
evitando que elas cheguem às portas do Poder Judiciário, ou, nas lúcidas 
palavras de Sua Excelência o Vice-Presidente da República, Dr. Marco 
Maciel, possibilitando, em última análise, a participação do povo na 
administração da Justiça. 
Para que a importância de mencionados instrumentos 
alternativos seja reconhecida e consagrada, é imperioso revermos o 
conceito de cidadania, uma vez que sem a conjugação dos esforços de 
todos os setores da sociedade, qualquer tentativa de modernização da 
administração da Justiça restará frustrada, pois consoante salientado pela 
insigne professora Ada Pellegrini Grinover, para que se atinja a real 
efetividade da pestação jurisdicional, é imprescindível que a cidadania 
seja entendida, também, como integração do indivíduo no exercício da 
jurisdição, atribuindo-lhe responsabiiidades específicas na busca da Justiça 
e do consenso. 
Por outro lado, incumbe ao Estado, através de seus órgãos 
competentes, "popularizar" o acesso à Justiça, compreendendo-se a 
expressão como "tornar popular, conhecido e estimado do povo", 
aproximando do cidadão os meios alternativos de composição de conflitos, 
informando-o de suas vantagens e garantias. 
Como exemplo da "popularização", podemos mencionar a 
campanha levada a cabo quando da instalação dos Juizados informais de 
Pequenas Causas, cujo sucesso ensejou sua ampliação, instituindo-se os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, conscientizando-se a sociedade dos 




efetivos benefícios auridos com a implantação dos mesmos, do respeito às 
garantias de imparcialidade do julgador, contraditório e ampla defesa, do 
abandono do excesso de formalismos e da burocracia, bem como a 
obtenção da celeridade, economia e efetividade, advindos dos princípios 
em que foi fulcrada a criação dessa nova Justiça. 
Na minha experiência como Coordenadora da Implantação e 
Funcionamento dos Juizados no Distrito Federal, verifiquei que a 
realização do escopo precípuo destes deveu-se, em grande monta,  à 
participação dos conciliadores, pessoas desvinculadas do Poder Judiciário, 
que laboram com máxima boa vontade e dedicação na busca da 
composição amigável dos conflitos que lhes são apresentados. 
A formação dos conciliadores é fator de curial importância, 
pois dela advém sua boa atuação. Ciente desta necessidade, a Escola 
Superior da Magistratura do Distrito Federal foi incumbida de promover 
cursos de formação para os conciliadores, ministrando-lhes aulas no 
intuito de prepará-los e conscientizá-los do relevante papel que 
desempenharão. Desta forma, entendo que para o sucesso de qualquer 
outra técnica extrajudicial de solução de conflitos é imprescindível que o 
Estado se desincumba do dever de regulamentar e supervisionar a 
formação dos árbitros, conciliadores ou mediadores, pois somente assim 
será atenuada ou, quiçá, sanada a descrença dos jurisdicionados na 
imparcialidade daqueles, no bojo de tais meios alternativos, irão decidir 
suas desavenças. 
Após essas singelas considerações, ouso indagar à Sua 
Excelência o palestrante acerca de quais as medidas a serem tomadas 
para conscientizar e esclarecer a sociedade da importância dos meios 
alternativos de solução dos conflitos, bem como para promover a 
"popularização do acesso à Justiça"? 




Contudo, antes de passar a palavra ao eminente palestrante, 
agradeço a mui pacienciosa atenção, na expectativa de ter trazido 
contribuição, ainda que modesta, para o debate ora entabulado. 
